
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO No 087 DE 30 DE JULHO DE 2018 

"Regulamenta a Lei Municipal n° 2965 de 12 de abril de 

2018, que dispöe sabre estrutura e funcionamento do 

sistema de controle interno do Poder Executivo Municipal 

de Barra do Piral e dá outras providências" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso das atribuiçoes legais que Ihe são 

conferidas e objetivando a operacionalizacao do Sistema de Controle Interno do MunicIpio de 

Barra do Piral, no âmbito deste Poder Executivo. 

DECRETA: 

Artigo 10 - 0 funcionamento do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo de Barra do 

Piral abrangendo as AdministraçOes Direta e Indireta, sujeita-se ao disposto na Lei Municipal n° 

2.965, de 12 de abril de 2018, a legislacao e normas regulamentares aplicáveis ao MunicIpia, ao 

conjunta de instruçOes normativas que compOem a Manual de Rotinas Internas e Procedimentos 

de Controle desta administracão e as regras constantes deste Decreto. 

Artigo 2 1  - Os sistemas administrativos a que se referem a inciso IV do artigo 40  da Lei n° 2.965, 

de 12 de abril de 2018 e respectivas unidades que atuarão coma ôrgão central de cada sistema 

são assim definidos: 
1. SISTEMA ADMINISTRATIVO: ORGAO CENTRAL - Secretaria Municipal de Administração, cuja 

competência básica é: 

a. Administrar os processos de aquisiçöes, licitaçöes, contratos, convênios e congéneres, no 

âmbito do Poder Executivo do MunicIpio; 

b. Administrar os procedirnentos de precificacäo das aquisiçoes no âmbito da Administração 

PCi bl ica; 

c. Outras açôes congêneres. 

SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ExEcuçAo 0RcAMENTARIA: ORGAO CENTRAL - 

Secretaria Municipal de Planejamenta e Coordenação, cuja competência básica é: 

a. Instruir e confeccionar os instrumentos de planejarnenta, no âmbito da Adrninistração 

PUblica Municipal de Barra do Piral; 

b. Coordenar a execução dos instrumentos de planejamento aprovados; 

c. Proceder açôes de execução do orçamento vigente, obedecendo as fases da despesa 

pU bI ca; 

d. Outras açôes congêneres; 

Ill. SISTEMA FINANCEIRO, CONTABIL E DE ARRECADAçA0: ORGAO CENTRAL - Secretaria 

Municipal de Fazenda, cuja competência básica é: 

a. Coordenar e executar açöes de arrecadação de receita, no âmbito do MunicIpio de Barra 

do Piral; 

b. Executar açöes corn vistas a liquidação e pagamento das despesas aprovadas; 

c. Proceder, corn base nas normas pertinentes, a contabilizacão dos atos e fatos, no âmbito 

do poder Executivo Municipal; 

d. Outras açoes congeneres. 

IV. SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS: ORGAO CENTRAL - Secretaria Municipal de Recursos 

Hurnanos, cuja cornpetência básica é: 

a. Proceder todas as açöes corn vistas a gestão de recursos humanos, ja\âmbito do poder 

Executivo Municipal. 	 I 
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b. Outras açoes congêneres. 

V. SISTEMA EDUCACIONAL: ORGAO CENTRAL - Secretaria Municipal de Educação, cuja 

competência básica é: 

a. Proceder todas as açöes corn vistas a gestão educacional municipal no ârnbito do 

MunicIpio de Barra do Piral; 

b. Outras açöes congêneres. 

VI. 	SISTEMA DE SAILJDE: ORGAO CENTRA - Secretaria Municipal de SaCide, cuja cornpetência 

básica é: 

a. Proceder todas as açöes corn vistas a gestäo da saüde municipal no âmbito do Municipio 

de Barra do Piral; 

b. Proceder a gestäo do fundo municipal de saüde; 

c. Outras açöes congêneres. 

VII. SISTEMA DE ASSISTENCIA SOCIAL: ORGAO CENTRAL - Secretaria Municipal de Assistência 

Social, cuja corn petência básica é: 

a. Proceder todas as açöes corn vistas a gestão da assistência social municipal no âmbito do 

Municipio de Barra do Piral; 

b. Proceder a gestao do Fundo Municipal de Assistëncia Social; 

c. Proceder açôes de apoio aos fundos rnunicipais correlatos; 

d. Outras açöes congêneres. 

VIII. SISTEMA DE SERVIOS PLJBLICOS: ORGAO CENTRAL - Secretaria Municipal de Serviço 

PUblico, envolvendo ainda as secretarias municipais de água e esgoto, agricultura, ambiente, 

cidadania e ordern pibIica, cornplexo California, defesa civil, trabalho e desenvolvimento, cuja 

cornpetência básica é: 

a. Proceder todas as açöes corn vistas a gestäo dos serviços pCiblicos no ârnbito do 

MunicIpio de Barra do Piral; 

b. Outras açOes congêneres. 

IX. SISTEMA DE COMuNICAçA0: ORGAO CENTRAL - Secretaria Municipal de Cornunicação, cuja 

cornpetência básica é: 

a. Proceder todas as açöes corn vistas a gestão da comunicaçäo das açöes do governo no 

MunicIpio de Barra do Piral; 

b. Proceder as açoes corn vistas ao atendimento via Ouvidoria, ao municipe de Barra do 

Pi raE; 

c. Outras açöes congêneres. 

X. SISTEMA DE TURISMO E DESPORTO: ORGAO CENTRAL - Secretaria Municipal de Turisrno, 

Cultura e Lazer, cuja competência básica é: 

a. Proceder todas as açOes corn vistas a gestào do turismo, cultura e lazer no âmbito do 

MunicIpio de Barra do Piral; 

b. Proceder açöes corn vistas a gestäo desportiva no ârnbito do municIpio; 

c. Outras açOes congêneres. 

Artigo 30 - A UCI - Unidade Central de Controle Interno expedirá ate 31 de agosto de 2018 

instrucao normativa orientando a elaboracao do manual de rotinas e procedimentos de controle 

nos respectivos sistemas administrativos. 

§ 1 0 . Ate o dia 30 de novembro de 2018, os Orgaos centrais dos sistemas administrativos 

deverão submeter a apreciacao da UCI, que encaminhará a aprovacao do Chefe do Poder 

Executivo ate 31 de dezembro de 2018, a minuta do Manual de Rotinas Internas e 

Procedimentos de Controle a ser observado em cada sistema administrativo. 

§ 2°. Os ôrgaos e entidades da administracao indireta do Poder Executivo, como unidades 

executoras do Sistema de Controle Interno, sujeitam-se, no que couber, 7o)servância das 

rotinas de trabalho e dos procedimentos de controle estabelecidos atra'ksj de instrucoes 
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normativas pelos orgaos centrais dos diversos sistemas administrativos, cabendo a seus 

gestores normatizar as demais atividades internas (finalisticas). 

Artigo 40 - Na definicao dos procedimentos de controle, deverão ser priorizados Os controles 

preventivos, destinados a evitar a ocorrência de erros, desperdIcios, irregularidades ou 

ilegalidades, sern prejuIzo de controles corretivos, exercidos após a acao. 

Artigo 50 - As unidades executoras do Sistema de Controle Interno a que se referem a artigo 40  

da Lei n°2968, de 12 de abril de 2018, deverão informar a uci e as Unidades de Controle 

Interno própria (UC), para fins de cadastramento, ate o dia 30 de agosto de 2018, a nome do 
respectivo representante de cada unidade executora, comunicando de imediato as eventuais 

substituicoes. 

Parágrafo ünico. 0 representante de cada unidade executora tern corno rnissão dar suporte ao 

funcionarnento do Sisterna de Controle Interno ern seu ârnbito de atuacao e serve de elo entre a 

unidade executora, a UC e a UCI, tendo corno principais atribuicOes: 

I - Prestar apoio na identificacao dos "pontos de controle" inerentes ao sisterna administrativo ao 
qual sua unidade está diretarnente envolvida, assirn corno, no estabelecirnento dos respectivos 

procedimentos de controle; 
II - Coordenar o processo de desenvolvirnento, implernentacao ou atualizacao do Manual de 

Rotinas Internas e Procedirnentos de Controle, ao quais a unidade em que está vinculado atua 

como órgao central do sisterna administrativo; 
Ill - Exercer o acornpanharnento sobre a efetiva observância do Manual de Rotinas Internas e 

Procedirnentos de Controle a que sua unidade esteja sujeita e propor a seu constante 

aprimoramento; 
IV - Encaminhar a uci, na forma documental, as situacOes de irregularidades ou ilegalidades 

que vierern a seu conhecirnento mediante denüncias ou outros rneios, juntamente corn indIcios 

de provas; 
V - Adotar providências para as questOes relacionadas ao Tribunal de Contas do Estado afetas 

a sua unidade; 

VI - Atender as salicitacOes da UCI quanto as inforrnacOes, providências e recomendacOes; 

VII - Comunicar a chefia superior, corn cópia para a UCI, as situacOes de ausência de 

providências para a apuracao e/au regularizacao de desconforrnidades. 

Artigo 6 0  - As atividades de auditoria interna a que se refere o Inciso VI, do artigo 40,  da Lei n° 

2965, de 12 de abril de 2018, teräo coma enfoque a avaliacao da eficiência e eficácia dos 

procedirnentos de controle adotados nos diversos sistemas adrninistrativos, pelos seus orgaos 

central e executores, cujos resultados seräo consignados em relatôrio contendo recomendacOes 

para a aprimoramento de tais controles. 

§ 1 1. A UCI caberá a elaboracao do Manual de Auditoria Interna, que especificará as 
procedimentos e metodologia de trabalho a serern observados pela Unidade e que será 

submetido a aprovacao do Chefe do Poder Executivo, documento que deverá tomar como 

orientacao as Normas Brasileiras para a ExercIcia das Atividades de Auditoria Interna e 

respectivo Codigo de Etica, aprovados pelo Instituto Brasileiro de Auditoria Interna - AUDIBRA. 

§ 20 . Ate a Ultimo dia Util de cada ano, a UCI deverá elaborar e dar ciência ao Chefe do Poder 

Executivo, a Plano Anual de Auditoria Interna - PAAI para a ano seguinte, observando 
metodologia e critérios estabelecidos no Manual de Auditoria Interna. 

§ 30 . A UCI e assegurada total autonomia para a elaboracao do PAAI, podend , a entanto, 

obter subsIdios junta ao Chefe do Pader Executivo e demais gestores e junto s unidades 
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executoras do Sistema de Controle Interno, objetivando major eficácia da atividade de auditoria 
interna. 
§ 40 

Quando da elaboracao do PAAI, a UCI consolidará as propostas de auditoria interna que 

serão desenvolvidas pelas UC's corn sua respectiva identificacao, observado o princIpio da 

eficiência do controle interno. 

§ 5° 0 PAAI deverá ser publicado na imprensa oficial ou ôrgao equivalente, devendo ainda ser 
disponibilizado em meio digital, preferencialmente no portal do ente federativo na internet. 

§ 61 . Para a realizacao de trabaihos de auditoria interna em areas, programas ou situacOes 

especIficas, cuja complexidade ou especializacao assim justifique, a UCI poderá requerer do 

Chefe do Poder Executivo, colaboracao técnica de servidores püblicos ou a contratacao de 

terceiros. 

§ 70 . 0 encaminhamento dos relatôrios de auditoria as unidades executoras do Sistema de 

Controle Interno será efetuado através do representante da unidade executora correspondente, 

ao qual, no prazo estabelecido, também deverâo ser informadas, pelas unidades que foram 

auditadas, as providências adotadas em relacao as constatacoes e recomendacOes 

apresentadas pela UCI. 

Artigo 70 - Quaiquer servidor municipal é parte legItima para denunciar a existência de 

irregularidades ou ilegalidades, podendo fazb-lo diretamente a uci ou através dos 

representantes das unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sempre por escrito e 
corn clara identificacao do denunciante, da situaçao constatada e da(s) pessoa(s) ou unidade(s) 

envoivida(s), anexando, ainda, indIcios de comprovacao dos fatos denunciados. 

Paragrafo Unico - E de responsabilidade da UCI, de forma motivada, acatar ou não a denUncia, 

podendo efetuar averiguacOes para confirmar a existéncia da situaçao apontada pelo 

denunciante. 

Artigo 81  - Para o born desempenho de suas funcOes, caberá a uci solicitar, ao responsável, o 

fornecimento de informacOes ou esciarecimentos e/ou a adocao de providências. 

Artigo 90 - Se em decorrência dos trabaihos de auditoria interna, de denUncias ou de outros 
trabaihos ou averiguacOes executadas pela UCI, forem constatadas irregularidades ou 

ilegalidades, a esta caberá alertar formaimente a autoridade administrativa competente 

indicando as providências a serern adotadas. 

Artigo 10 - As ouvidorias pUblicas deverão enviar seus reiatôrios mensais de atividades a UCI 

para avaliacao no que se refere as atividades de controle interno. 
Paragrafo ünico. No exercIcio de suas funcOes, o responsável pela ouvidoria dará ciência a UC 

ou unidade executora do sistema de controle interno das denUncias, reclamacoes e sugestOes 

apresentados por usuários de servicos pUblicos e outros legitimados. A ouvidoria deverá 

acompanhar o desenvolvimento de suas comunicacOes as unidades relacionadas neste 

paragrafo e buscar informacOes corn a finalidade de dar feedback aos interessados em prazo 
razoávei e nunca superior a 20 dias, podendo ser prorrogado por mais 10 dias. 

Artigo 11 —As UC's competem assessorar o titular do respectivo orgao ou entidade no exercIcio 

das atividades de controle interno. 

Artigo 12 - As UC's terão plena autonomia para elaborar seus pianos anuais de auditoria 

interna, conforme diretrizes definidas no Manual de Auditoria Interna e/ou outros atosyrrnativos 

editados pela UC1 e ainda: It ! 
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I - Os pianos de auditoria interna das UC's seräo compatibilizados corn as acoes e auditorias 
propostas no PAAi eiaborado peia UCI, corn vistas a mitigacao da dupiicidade de esforcos e 

promocao de maior eficácia e eficiência do controie interno. 
ii - A UCi consoiidará os pianos de auditoria eiaborados peias UC relativamente as suas 

respectivas unidades, observado o princIpio da segregacao de funcoes e da eficiência do 

controie interno. 

Artigo 13 - 0 responsávei peio sistema de controie interno deverá representar ao TOE, sob 

pena de responsabilidade soiidária, sobre as irreguiaridades e iiegaiidades que evidenciem 

danos ou prejuIzos ao erário não-reparados integraimente peias medidas adotadas peia 

adrninistracao. 

Artigo 14 - Caberá a uci prestar os esciarecimentos e orientacoes a respeito da apiicacao dos 

dispositivos deste Decreto. 

Artigo 15 - Este Decreto entra em vigor na data de sua pubiicacao. 

GABINETE DO PREFEITO, 30 DE JULHO DE 2018. 
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